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Recurso n"	 153A76 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.161 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 20 de agosto de 2009

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS DESCONTADA DOS
SEGURADOS

Recorrente	 Q.I. QUALITY INFORMÁTICA S/A LTDA

Recorrida	 DRP SÃO PAULO-NORTE/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENC/ÁRIAS

Período de apuração: 01/12/1995 a 31/05/2005

PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS, TERMO A QUO. AUSÊNCIA
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS
LANÇADAS, ART. 173, INCISO I, DO CTN,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n 0 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n " 8.212 de 1991.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art, 45 da Lei n ci 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN. Nesse sentido deve ser
seguida a interpretação adotada pelo STJ no julgamento proferido pela ia
Seção no Recurso Especial de n ° 766.050, cuja ementa foi publicada no
Diário da Justiça em 25 de fevereiro de 2008.

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela
fiscalização, há que se observar o disposto no art. 173, inciso I do CTN.

É OBRIGATÓRIO O RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO RETIDA
DA REMUNERAÇÃO DO SEGURADO E DO CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL, APROPRIAÇAO INDÉBITA.

As empresas são obrigadas a arrecadar e recolher as contribuições dos
segurados empregados e contribuintes individuais, estes a partir de 04/2003, a
seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração.

EMPRESAS URBANAS, CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA,

É legítima a cobrança da contribuição para o INCRA das empresas urbanas,
sendo inclusive desnecessária a vinculação ao sistema de previdência rural,

SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT.

REGULAMENTAÇÃO.



Não ofende ao Princípio da Legalidade a regulamentação através de decreto
do conceito de atividade preponderante e da fixação do grau de risco,

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE
TRIBUTOS.

É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União
decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Crédito Tributário Mantido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2  Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, com fundamento no artigo 173, I do CTN, acatar a
preliminar de decadência de parte do período a que se refere o lançamento para provimento
parcial do recurso, nos termos do voto divergente apresentado pelo Conselheiro Marco André
Ramos Vieira, vencido o relator que aplicava o artigo 150, §40 e no mérito, por unanimidade
de votos, manter os demais valores lançados, nos termos do voto do Relatar.

LIEGE L iCROIX THOMASI — Presidenta

40 Ao er.0 .-- t.!-; =ta .41„.4r. IR'	 - d or designado

•

'- OEL CO O ARRUDA	 'R - Re:-------tor

Participaram, ainda, do presente . lgamento	

-(7

, os Conselheiros Marco André
Rame Vie* a, Adriana Sato, Edgar da Silva Vi al (suplente), Bemadete de Oliveira Barros,
M. oel ielho Arruda Junior e Liege Lacroix T omasi (presidenta),

Relatório

Trata-se de lançamento correspondente às contribuições previdenciárias
arrecadadas dos segurados empregados, arrecadadas pela pessoa jurídica mediante desconto na
remuneração dos empregados constantes das folhas de pagamento, não recolhidas em época
própria à Previdência Social.

Segundo o Relatório Fiscal (fis. 77/78), a pessoa jurídica supra-epigrafada
arrecadou as contribuições devidas pelos segurados empregados a seu serviço, descontando-as
dos respectivos pagamentos, não repassando o valor total arrecadado ao INSS no prazo	 \
previsto em lei.	

\

A Autoridade lançadora ressalta que o débito foi apurado com base nas
4remunerações pagas ou creditadas pela empresa a seus empregados, declaradas nas folhas de
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pagamento. Ademais, informa que foram deduzidos dos valores retidos dos empregados os
montantes despendidos a título de salário-família e salário-maternidade, bem como as

eventuais guias de recolhimento.

Devidamente intimado por seu representante legal, a pessoa jurídica

apresentou impugnação [fls. 80/99].

Em decorrência do Relatório Fiscal (fls. 77/78) indicar período incorreto para

a lavratura, a AFPS Julgadora Ana Carolina Denoyé baixou os autos em diligência fiscal (fls,

108) para emissão de Relatório Fiscal Complementar, a fim de informar ao sujeito passivo em

tela o período correto da exação.

Em cumprimento à diligência fiscal retromencionada, a AFPS Maria

Angélica Rizzini emitiu o competente Relatório Fiscal Complementar (fls. 109/110), sem

contudo comprovar a ciência do mesmo por parte da Notificada.

Em face de não haver comprovação de que a Notificada foi cientificada do

teor do Relatório Fiscal Complementar, a AFPS Julgadora Vivian Ruici baixou os autos

novamente em diligência.

Em resposta a esta nova diligência fiscal, a Notificante aduz que, embora

tenha sido entregue cópia do Relatório Fiscal Complementar (fls. 109/110) ao contribuinte, por

lapso não foi colhido o devido recebimento. Desta feita, empreendeu-se nova cientificação da

Notificada de seu teor, em 13 de dezembro de 2006 (fls. 118), reabrindo-lhe o prazo legal de 15

(quinze) dias para apresentação de defesa.

Devidamente cientificada, a Interessada protocolizou impugnação tempestiva
[fls. 120/127] .

Em 13/03/2007, foi prolatada DN n. 21,002/0081/2007 [fls. 154/164] que
julgou procedente o lançamento:

CONTRIBUIÇÃO DESCONTADA DOS SEGURADOS
EMPREGADOS, TEMPESTIVIDADE. DILAÇÃO DE PRAZO,.
JUROS SEL1C, MULTA MORATÓRIA. EXAME DE
CONSTITUCIONAL1DADE FUNDAMENTO LEGAL.

A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições sociais dos
segurados empregados mediante desconto na respectiva
remuneração, e a recolher o produto arrecadado conforme
estabelece o artigo 30, inciso 1, alíneas "a" e "b" da Lei n°
8,212191.

Ficam suspensos os prazos para impugnação e recurso durante
greve dos serviços previdenciários.

Inexiste amparo legal e normativo para dilação de prazo de
defesa.

São devidos os juros e a multa moratória sobre as contribuições
arrecadadas em atraso, na forma dos art, 34 e 35 da Lei
8,212/91
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A autoridade administrativa carece de competência para exame
da constitucional idade das leis e atos normativos.

Os fundamentos legais da exação podem constar tanto no Anexo
Fundamentos Legais do Débito - FLD quanto no Relatório
Fiscal REFISC, vez que resta garantido o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa, não gerando a nulidade do
lançamento.

LANÇAMENTO PROCEDENTE

Inconformada com o decistan, a pessoa jurídica interpôs recurso voluntário
que alega, em síntese [fis. 168/193]:

1. A fundamentação legal da exação em comento deve necessariamente
constar do Relatório de Fundamentos Legais do Débito original, e não
apenas em Relatório Fiscal Complementar, conforme se depreende da
análise dos arts. 325 e 326, inciso I, ambos da Instrução Normativa
INSS/DC n. 70/02;

2. O lançamento não foi instruido por MPF, TIAD e TEM.;

3, Ausência de fundamentação legal relativa ao SAT;

4. Ilegitimidade da cobrança de contribuições sociais devidas ao SAT;

5, Inconstitucionalidade do INCRA e SEBRAE;

6. Inconstitucionalidade da taxa SELIC; e

7. Multa confiscatória;

Instada, a autoridade de primeira instância apresentou contra-razões.

É o relatório,

Voto

Conselheiro MANOEL COELHO ARRUDA JÚNIOR Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame das
questões preliminares suscitadas pelo recorrente.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

- DECADÊNCIA

É cediço que o Diário Oficial da União do dia 20/06/2008 publicou o
enunciado da Súmula Vinculante n2 8, do STF, verbis:

Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os
seguintes enunciados de súmula vinculante que se publicam no
Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do §
4" do art, 2' da Lei n°11417/2006:
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Súmula vinculante n a 8 - São inconstitucionais o parágrafo único
do artigo .5" do Decreto-Lei n" 1. 569/1977 e os artigos 45 e 46 da
Lei n" 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de
crédito tributário,

Precedentes RE 560.626, rel. Mm. Gihnar Mendes, J.
12/6/2008; RE 556 664, rel. Min. Gilmar Mendes, j, 12/6/2008;
RE 559,882, rei Min, Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE .5.59.943,
rei.. Min. Cármen Lúcia, I 12/6/2008; RE 106.217, rel. Min.
Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138,284, rel. Min, Carlos
Velloso, DJ 28/8/1992.

Legislação:

Decreto-Lei n" 1,569/1997, art. .5", parágrafo único Lei n"
8,212/1991, artigos 45 e 46 CF, art. 146, III Brasília, 18 de
junho de 2008

Ministro Gilmar Mendes

Presidente"

(DOU n" 117, de 20/06/2008, Seção 1, pág. 1)

Portanto, diante da declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n2
8,212/91 não há como se acolher o entendimento da Fiscalização que o direito de constituir o
crédito é de 10 [dez] anos,

Hoje, a discussão cinge-se em saber se o prazo de decadência para o
lançamento das contribuições sociais, sujeitas à sistemática do chamado "lançamento por
homologação", deve ser contado pela regra do art. 150, § 40 ou do art. 173, inciso 1, ambos do
CTN.

Caracteriza-se o lançamento da Contribuição como da modalidade de
"lançamento por homologação", que é aquele cuja legislação atribui ao sujeito passivo a
obrigação de, ocorrido o fato gerador, identificar a matéria tributável, apurar o imposto devido
e efetuar o pagamento, sem prévio exame da autoridade administrativa.

Ciente, pois, dessa informação, dispõe o Fisco do prazo de cinco anos
contados da ocorrência do fato gerador para exercer seu poder de controle. É o que preceitua o
art. 150, § 4, do CTN, in verbis:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

sç 4" Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de .5 (cinco)
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,	 •
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação".

!")
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Sobre o assunto, tomo a liberdade de transcrever parte do voto prolatado pelo
Conselheiro Urgel Pereira Lopes, relator designado no Acórdão CSRF/01-0,370, que acolho
por inteiro, onde analisando exaustivamente a matéria sobre decadência, assim se pronunciou:

.Em conclusão

a) nos impostos que comportam lançamento por homologação
a exigibilidade do tributo independe de prévio lançamento;

b) o pagamento do tributo, por iniciativa do contribuinte, mas
em obediência a comando legal, extingue o crédito, embora sob
condição resolutó ria de ulterior homologação;

c) transcorrido cinco anos a contar do fato gerador, o ato
jurídico administrativo da homologação expressa não pode mais
ser revisto pelo fisco, ,ficando o sujeito passivo inteiramente
liberado;

d) de igual modo, transcorrido o qüinqüênio sem que o .fisco se
tenha manifestado, dá-se a homologação tácita, com definitiva
liberação do sujeito passivo, na linha de pensamento de SOUTO
MAIOR BORGES, que acolho por inteiro;

e) as conclusões de "c" e "cl" acima aplicam-se (ressalvando os
casos de dolo, fraude ou simulação) às seguintes situações
jurídicas (1) o sujeito passivo paga integralmente o tributo
devido,. (II) o sujeito passivo paga tributo integralmente devido;
(III) o sujeito passivo paga o tributo com insuficiência; (IV) o
sujeito passivo paga o tributo maior que o devido; (V) o sujeito
passivo não paga o tributo devido;

em todas essas hipóteses o que se homologa é a atividade
prévia do sujeito passivo, Em casos de o contribuinte não haver
pago o tributo devido, dir-se-ia que não há atividade a
homologar, Todavia, a construção de SOUTO MAIOR BORGES,
compatibilizando,	 excelentemente,	 a	 coexistência	 de
procedimento e ato jurídico administrativo no lançamento, à luz
do ordenamento .jurídico vigente, deixou clara a existência de
uma .ficção legal na homologação tácita, porque nela o
legislador pôs na lei a idéia de que, se toma o que não é como se
fosse, expediente de técnica jurídica da ,ficção legal. Se a
homologação é ato de controle da atividade do contribuinte,
quando se dá a homologação tácita, deve-se considerar que,
também por ficção legal, deu-se por realizada a atividade
tacitamente homologada,"

Ainda sobre a mesma matéria, trago à colação, o Acórdão ri° 108-04.974, de
17/03/98, prolatado pelo ilustre Conselheiro JOSÉ ANTÔNIO MINATEL, cujas conclusões
acolho e, reproduzo, em parte :

Impende conhecermos a estrutura do nosso sistema tributário e o
contexto em que foi produzida a Lei 5172/66 (C1N), que faz as
vezes da lei complementar prevista no art. 146 da atual
Constituição. Historicamente, quase a totalidade dos impostos
requeriam procedimentos prévios da administração pública
(lançamento), para que pudessem ser cobrados, exigindo-se,
então, dos sujeitos passivos a apresentação dos elementos
indispensáveis para a realização daquela atividade, A regra era
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o crédito tributário ser lançado, com base nas informações
contidas na declaração apresentada pelo sujeito passivo..

Confirma esse entendimento o comando inserto no artigo 147 do
CTN, que inaugura a seção intitularia "Modalidades de
Lançamento" estando ali previsto, como regra, o que a doutrina
convencionou chamar de "lançamento por declaração" Ato
contínuo, ao lado da regra geral, previu o legislador um outro
instrumento à disposição da administração tributária (art. 149),
antevendo a possibilidade de a declaração não ser prestada
(inciso 11), de negar-se o sujeito passivo a prestar os
esclarecimentos (inciso III), da declaração conter erros,
falsidades ou omissões (inciso IV), e outras situações ali
arroladas que pudessem inviabilizar o lançamento via
declaração, hipóteses em que agiria o sujeito ativo, de forma
direta, ou de oficio para formalizar a constituição do seu crédito
tributário, dai o consenso doutrinário no chamado lançamento
direto, ou de oficio

Não obstante estar . fixada a regra para formalização dos
créditos tributários, ante a vislumbrada incapacidade de se
lançar, previamente, a tempo e hora, todos os tributos, deixou
em aberto o CTN a possibilidade de a legislação, de qualquer
tributo, atribuir ". „. ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa" (art.
150), deslocando a atividade de conhecimento dos fatos para um
momento posterior ao do fixado para cumprimento da
obrigação, agora já nascida por disposição da lei. Por se tratar
de verificação a posteriori, convencionou-se chamar essa
atividade de homologação, encontrando a doutrina ali mais uma
modalidade de lançamento — lançamento por homologação.

Claro está que essa última norma se constituía em exceção, mas
que, por praticidade, comodismo da administração,
complexidade da economia, ou agilidade na arrecadação, o que
era exceção virou regra, e de há bom tempo, quase todos os
tributos passaram a ser exigidos nessa sistemática, ou seja, as
suas leis reguladoras exigem o , pagamento sem prévio exame
da autoridade administrativa",

Neste ponto está a distinção fundamental entre uma sistemática e
outra, ou seja, para se saber o regime de lançamento de um
tributo, basta compulsar a sua legislação e verificar quando
nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo
sujeito passivo,- se dependente de atividade da administração
tributária, com base em informações prestadas pelos sujeitos
passivos — lançamento por declaração, hipótese em que, antes de
notificado do lançamento, nada deve o sujeito passivo; se,
independente do pronunciamento da administração tributária,
deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na
forma estipulada pela legislação, sem exame prévio do sujeito
ativo — lançamento por homologação, que, a rigor técnico, não é
lançamento, porquanto quando se homologa nada se constituí,
pelo contrário, declara-se a existência de um crédito que já está
extinto pelo pagamento,

I,
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Essa digressão é .fundamental para deslinde da questão que se
apresenta, uma vez que o CTN fixou períodos de tempo
diferenciados para essa atividade da administração tributária.

Se a regra era o lançamento por declaração, que pressupunha
atividade prévia do sujeito ativo, determinou o art. 173 do
código, que o prazo qüinqüenal teria início a partir "do primeiro
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia
ter sido efetuado" imaginando um tempo hábil para que as
informações pudessem ser compulsadas e, com base nelas,
preparado o lançamento, Essa a regra da decadência.

De outra parte, sendo exceção o recolhimento antecipado, .fixou
o CTN, também, regra excepcional de tempo para a prática dos
atos da administração tributária, onde os mesmos 5 anos já não
mais dependem de urna carência inicial para o início da
contagem, uma vez que não se exige a prática de atos
administrativos prévios. Ocorrido o fato gerador, já nasce para
o sujeito passivo a obrigação de apurar e liquidar o tributo, sem 
qualquer participação	 já tem 
o direito de investigar a regularidade dos procedimentos 
adotados pelo sujeito passivo a cada fato gerador, independente
de qualquer informação ser-lhe prestada. " (grifo nosso)

É o que está expresso no parágrafo 40, do artigo 150, do CM; in
verbis:

"Se a lei não .fixar prazo à homologação, será ele de ,5 (cinco)
anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação

Entendo que, desde o advento do Decreto-lei 1,967/82, se
encaixa nesta regra a atual sistemática de arrecadação do
imposto de renda das empresas, onde a legislação atribui às
pessoas jurídicas o dever de antecipar o pagamento do imposto,
sem prévio exame da autoridade administrativa, impondo,
inclusive, ao sujeito passivo o dever de efetuar o cálculo e
apuração do tributo e/ou contribuição, daí a denominação de
"auto-lançamento."

Registro que a referência ao formulário é apenas reforço de
argumentação, porque é a lei que cria o tributo que deve
qualificar a sistemática do seu lançamento, e não o padrão dos
seus formulários adotados.

Reflito, também, o argumento daqueles que entendem que só
pode haver homologação de pagamento e, por conseqüência,
como o lançamento efetuado pelo Fisco decorre da insuficiência

—
de recolhimentos, o procedimento fiscal não mais estaria no
campo da homologação, deslocando-se para a modalidade de
lançamento de oficio, sempre sujeito à regra geral de decadência
do art. 173 do MV (grifo nosso)

Nada mais . falacioso, Em primeiro lugar, porque não é isto que
está escrito no caput do art. 150 do CTN; cujo comando não
pode ser sepultado na vala da conveniência interpretativa,

a
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porque, queiram?? ou não, o citado artigo define que "o
lançamento por homologação	 „ opera-se pelo ato em que a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim
exercida pelo obrigado, expressamente a homologa".

O que é passível de ser ou não homologada é a atividade
exercida pelo sujeito passivo, em todos os seus contornos legais,
dos quais sobressaem os efeitos tributários, Limitar a atividade
de homologação exclusivamente à quantia paga significa reduzir
a atividade da administração tributária a um nada, ou a um
procedimento de obviedade absoluta, visto que toda quantia
ingressada deveria ser homologada e, a 'contrário sensu', não
homologado o que não está pago.

Em segundo htgar, mesmo que assim não fosse, é certo que a
avaliação da suficiência de uma quantia recolhida implica,
inexoravelmente, no exame de todos os fatos sujeitos à
tributação, ou seja, o procedimento da autoridade administrativa
tendente à homologação fica condicionado ao "conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado", na linguagem do
próprio CTN."

Assim, tendo em vista que a rega de incidência de cada tributo é que define a
sistemática de seu lançamento e, tendo a Contribuição Previdenciária natureza tributária, cuja
legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento, sem prévio exame da
autoridade administrativa, amoldando-se à sistemática de lançamento por homologação, a
contagem do prazo decadencial desloca-se da regra geral estatuída no art. 173 do CTN, para
encontrar respaldo no § 40 do art, 150, do mesmo Código, hipótese em que os cinco anos têm
como termo inicial a data da ocorrência do fato gerador,

Como a inércia da Fazenda Pública homologa tacitamente o lançamento e
extingue definitivamente o crédito tributário, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude
ou simulação (CTN, art. 150, § 40), o que não se tem notícia nos autos, entendo que parte do
lançamento se encontra fulminado pela decadência, haja vista que a cientificação ocorreu em
13/06/2005.

Dessa forma, decadente está o direito da Fazenda Nacional de constituir o
crédito tributário relativamente à contribuição, para os fatos geradores ocorridos há mais de 5
anos, quais sejam, até a competência 05/2005.

II— REGULARIDADE DO LANÇAMENTO

Suscita a Recorrente que há vício no lançamento, pois, após a competência
janeiro/2005, deveria constar da fundamentação legal a Lei n. 11.098/95 e não a MP 222/04.
Outrossim, alega que, não obstante o relatório complementar ter incluído o dispositivo legal
acima, entende que houve vício insanável e que maculará uma eventual CD.A.

É certo que o relatório fiscal objetiva a exposição clara e precisa dos fatos
geradores da obrigação previdenciária, de forma a permitir o contraditório e a ampla defesa do
sujeito passivo, a propiciar a adequada análise do crédito e a ensejar ao crédito o atributR de
certeza e liquidez para garantia da futura execução fiscal.

9
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In casu, verifico que antes da prolação do decisum recorrido — por meio de
diligência, emissão de relatório fiscal complementar [fls. 117/118] e concessão de novel prazo

para defesa — foi incluído o dispositivo legal, haja vista a observância ao princípio da ampla

defesa.

Assim, rejeito a preliminar suscitada_

Quanto à alegação de que o lançamento não foi instruído com MPF,

TIAD e TEAF, não dou razão à Recorrente, tendo em vista estarem os referidos documentos

insertos nos autos [fls. 71/76].

Ademais, o recorrente foi devidamente intimado de todos os atos
processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a
oportunidade de exercício da ampla defesa,

A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo

administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa

dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto,

qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça:

Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo,
.fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e
notificações de lançamento objeto do processo, bem corno às
razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigências. (Redação dada pela Lei 8.748, de 912J993).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO	 INEXISTÊNCIA.	 CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS
DE MORA, TERMO INICIAL SÚMULA 188/ST1

L Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem
resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada,
apenas não adotando a tese do recorrente.

2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das
partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados ", (RESP 946.447-RS — Min. Castro Meira — 2" Turma 
DJ 10/09/2007 p.216).

Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do

processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos

atos praticados:

Art. 59 São nulos„'

1- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisões proferidos por autoridade
incompetente ou com preterição do direito de defesa.

Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das

exigências formais, passo à apreciação do mérito,Por todo o exposto, acato apenas a preliminar

relativa à decadência, restando prejudicado o exame de mérito,

io
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DO MÉRITO

O lançamento foi realizado com base em documentação da própria
recorrente, suas folhas de pagamento e informações prestadas pela mesma em GFIP- Guia de
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

Conforme dispõe o art. 225, § 1' do RPS, aprovado pelo Decreto n
1048/1999, abaixo transcrito, os dados informados em GFIP constituem termo de confissão de
dívida quando não recolhidos os valores nela declarados,

Ar!. 225. A empresa é também obrigada a:

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
.fatos geradores de contribuição previdenciária e outras
informações de interesse daquele Instituto;

(,)

§ 1" As informações prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social servirão como base de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e
concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-
se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-
recolhimento.

Desse modo, caso houvesse algum erro cometido pela recorrente na

elaboração, tanto das folhas de pagamento, corno da GFIP, caberia à notificada a demonstração

da fundamentação de seu erro. A notificada teve oportunidade de demonstrar que os valores

apurados pela fiscalização, e por ela própria declarados em GFIP ou registrados nas folhas de

pagamento não condizem com a realidade na fase de impugnação e agora na fase recursal, mas

não o fez.

De acordo com os princípios basilares do direito processual, cabe ao autor

provar fato constitutivo de seu direito, por sua vez, cabe à parte adversa a prova de fato

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. A fiscalização previdenciária provou

a existência do fato gerador, com base nos termos de confissão, GF1P, elaborados pela própria

recorrente.

O relatório fiscal traz explicitamente que a notificação se refere às

contribuições previdenciárias que foram descontadas dos segurados empregados e

contribuintes individuais, cujos recolhimentos totais não foram comprovados e que foram

apuradas com base nas informações prestadas pelo próprio contribuinte nas Guias de

Recolhimento e Informações à Previdência Social — GFIP's , processadas pela Previdência

Social que migraram do Cadastro Nacional de Informações Sociais — CNIS para o banco d

dados da Previdência,



Não pertencem ao lançamento impugnado parcelas contestadas pela
recorrente quanto à sua natureza salarial ou não. Assim sendo, não se pode ignorar que tais
valores são incontroversos e, conseqüentemente, inafastável é sua cobrança, repisando que as
informações foram repassadas ao Fisco pelo próprio contribuinte através de GFIP.

Por todo o exposto não merece reparo o lançamento do débito, já que por
expressa determinação legal, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados
empregados a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração e recolher o produto
arrecadado no dia 2 do mês seguinte ao da competência (art. 30, inciso I, letras "a" e "h" da Lei

n.° 8.212/91), sendo que o crédito também tem suporte no artigo 20 da Lei n.° 8.212/91, que
trata da contribuição dos segurados empregados.

Quanto ao argumento da ilegalidade da cobrança da contribuição devida ao
SAT — Seguro de Acidente de Trabalho, em razão da reserva à lei para estabelecer os conceitos
de atividade preponderante e grau de risco de acidente de trabalho não confiro razão à
recorrente.

S AT

A exigência da contribuição para o financiamento dos beneficios concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do
trabalho é prevista no art 22, II da Lei n 0 8212/1991, alterada pela Lei n ° 9.732/1998, nestas
palavras:

Art,22 A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de.:

II - para ofinanciainento do beneficio previsto nos arts 57 e 58
da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada
pela Lei n" 9,732, de 11/12/98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve,

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,.

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

Regulamenta o dispositivo acima transcrito o art. 202 do Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, com alterações posteriores, nestas

palavras:

Art.202 A contribuição da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts 64 a 70, e dos
benefícios concedidos em razão do grau de incidência de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou
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creditada a qualquer titulo, no decorrer do mês, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

1 - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;

II - dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio; ou

III - três por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave.

§ 1" As &ignotas constantes do capta serão acrescidas de doze,
nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade
exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte
e cinco anos de contribuição,

§ 2" O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide
exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade
física.

§ 3" Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na
empresa, o maior número de segurados empregadas e
trabalhadores avulsos.

§ 4' A atividade econômica preponderante da empresa e os
respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V

§ 5" O enquadramento no correspondente grau de risco é de
responsabilidade da empresa, observada a sua atividade
econômica preponderante e será feito mensalmente, cabendo ao
Instituto Nacional do Seguro Social rever o auto-enquadramento
em qualquer tempo.

§ 10. Será devida contribuição adicional de doze, nove ou seis
pontos percentuais, a cargo da cooperativa de produção,
incidente sobre a remuneração paga, devida ou creditada ao
cooperado ,filiado, na hipótese de exercício de atividade que
autorize a concessão de aposentadoria especial após quinze,
vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.
(Redação dada pelo Decreto n°4.729/2003)

§ 11 . Será devida contribuição adicional de nove, sete ou cinco
pontos percentuais, a cargo da empresa tomadora de serviços de
cooperado filiado a cooperativa de trabalho, incidente sobre o
valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços,
conforme a atividade exercida pelo cooperado permita a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte

13



e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada
pelo Decreto n" 4 729/2003)	 •

§ 12, Para os fins do § 11, será emitida nota fiscal ou fatura de
prestação de serviços especifica para a atividade exercida pelo
cooperado que permita a concessão de aposentadoria especial.
(Redação dada pelo Decreto n°4.729/2003).

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alterações (Decretos 2A73/97 e
1048/99) que, regulamentando a contribuição em causa, estabeleceram os conceitos de
"atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave", repele-se a argüição de
contrariedade ao princípio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros,
deixando para o regulamento a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da
norma. Nesse sentido já decidiu o STF, no RE n ° 343.446-SC, cujo relator foi o Mim Carlos
Velloso, em 2032003, cuja ementa transcrevo:

"CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE
ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI 7,787/89, ARTS. 3" E 40; LEI
8,212/91, AR?' 22, II, REDAÇÃO DA LEI 9.732/98. DECRETOS
612/92, 2,173/97 E 3 048/99. C.F, ARTIGO 195, §	 ART. 154, II;
ART, 5", II; AR?'. 150,1

1. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho -
SAT.. Lei 7,787/89, art. 3", II,' Lei 8,212/91, art. 22, IL alegação no
sentido de que são ofensivos ao art. 195, sç 40, c/c art. 154, I, da
Constituição Federal: improcedência Desnecessidade de observância
da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, 1
Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição
para o SAT

- O art, 3", II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da
igualdade, por isso que o art 4" da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de
tratar desigualmente aos desiguais.

III - As Leis 7.787/89, art. 3", II, e 8.212/91, art. 22, II, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a
obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento
a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau
de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da
legalidade genérica, C. F , art. 5°, II, e da legalidade tributária, C.F ,
art, 150, I,

IV - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de
inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o
contencioso constitucional.

V - Recurso extraordinário não conhecido,"

Assim, os conceitos de atividade preponderante e grau risco de acidente de
trabalho não precisariam estar definidos em lei, o Regulamento é ato normativo suficiente para
definição de tais conceitos, uma vez que são complementares e não essenciais na definição da
exação

Também não merece prosperar o argumento de que a cobrança
ao SAT ofenderia o princípio da isonomia, uma vez que o art. 22,
§ 3" da Lei n ° 8.212/1991 previa que, com base em estatísticas
de acidente de trabalho, poderia haver alteração no
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enquadramento da empresas para fins de contribuição em
relação aos acidentes de trabalho.

SEBRAE

A cobrança das contribuições destinadas a outra entidades e fundos estão
regularmente previstas em lei, conforme relatório de fundamentação legal, não assistindo razão
à recorrente quanto aos vícios que suscita

Em relação à contribuição destinada ao SEBRAE, segue ementa do
entendimento firmado pelo TRF da 4' Região:

Tributário — Contribuição ao Sebrae — Exigibilidade. 1, O
adicional destinado ao Sebrae (Lei n°8.029/90, na redação dada
pela Lei n° 8 154/90) constitui simples majoração das alíquotas
previstas no Decreto-Lei n" 2,318/86 (Senai, Senac, Sesi e Sesc),
prescindível, portanto, sua instituição por lei complementar 2
Prevê a Magna Carta tratamento mais favorável às micro e
pequenas empresas para que seja promovido o progresso
nacional. Para tanto submete à exação pessoas jurídicas que não
tenham relação direta com o incentivo. 3. Precedente da I"
Seção (tosta Corte (EIAC n 2000.04 01 ,106990-9),

ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos entre as partes acima
indicadas, decide a Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 4" Região, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas que
ficam .fazendo parte integrante do presente julgado. Porto
Alegre, 17 de junho de 2003, (TRF 4" R — 2" T — Ac, n"
2001.70,07.002018-3 — Rd Dirceu de Almeida Soares — DJ
9.7.2003 —p. 274)

No mesmo sentido se consolidou a jurisprudência no STJ, conforme ementa
do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento de n ° 840946 / RS, publicado no Diário da
Justiça em 29 de agosto de 2007:

TRIBUTÁRIO — CONTRIBUIÇÕES AO SESC, AO SEBRAE E
AO SENAC RECOLHIDAS PELAS PRESTADORAS DE
SERVIÇO — PRECEDENTES.

1 A jurisprudência renovada e dominante da Primeira Seção e
da Primeira e da Segunda Turma desta Corte se pacificou no
sentido de reconhecer a legitimidade da cobrança das
contribuições sociais do SESC e SENAC para as empresas
prestadoras de serviços.

2. Esta Corte tem entendido também que, sendo a contribuição
ao SEBRAE mero adicional sobre as destinadas ao
SESC/SENAC, devem recolher aquela contribuição todas as
empresas que são contribuintes destas •

á

3.Agravo regimental improvido.
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Por fim, assim também vem entendendo o Supremo Tribunal Federal,

conforme julgamento dos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento n 518.082, 	 •
publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS À DECISÃO DO RELATOR: CONVERSÃO EM
AGRAVO REGIMENTAL, CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO,
CONTRIBUIÇÃO,' SEBRAE,	 CONTRIBUIÇÃO DE
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO Lei 8.029, de
12.4.1990, ar!, 8", § 3° Lei 8154, de 28.12.1990 Lei 10.668, de
14,5.2003, CF, art. 146, III, art. 149; ar!. 154, I; art. 19,5, § 4" I,
- Embargos de declaração opostos à decisão singular do
Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II - As
contribuições do art. 149, CF contribuições sociais, de
intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias
profissionais ou econômicas posto estarem sujeitas à lei
complementar do art.. 146, III, CF, isso não quer dizer que
deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição
social do art. 195, § 4°, CF, decorrente de "outras fontes", é que,
para a sua instituição, será observada a técnica da competência
residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no ar! 195,
§ 4° A contribuição não é imposto Por isso, não se exige que a
lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base
imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a.. Precedentes: RE
138.284/CE; Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE
146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684, III - A
contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art 8", § 3°, redação das
Leis 8.154/90 e 10,668/2003 é contribuição de intervenção no
domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como
adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas
às entidades de que trata o art. 1' do DL 2.318/86, SESI, SENAI,
SESC', SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do
SEBRAE no rol do art 240, CF. IV, - Constitucionalidade da
contribuição do SEBRAE, Constitucionalidade, portanto, do § 3"
do art. 8" da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8,154/90 e
10.668/2003. V.- Embargos de declaração convertidos em
agravo regimental. Não provimento desse.

Pra tudo, não procede o argumento da recorrente de que as contribuições

destinadas ao SEBRAE somente podem ser exigidas de microempresas e de empresas de
pequeno porte,

INCRA

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao

INCRA, não há óbice normativo para tal exação.. Não se olvida que a contribuição destinada ao
INCRA tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As
competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra:

DECRETO-LEI N°1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970,

Regulamento	 Cria o Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA), extingue o Instituto Brasileiro de
Reforma Agrária, o Instituto Nacional de Desenvolvimento
Agrário e o Grupo Executivo da Reforma Agrária e dá outras
providências,
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo .55, item I, da Constituição,

DECRETA.'

Art, I' É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério
da Agricultura, com sede na Capital da República,

Art. 2" Passam ao INCRA todos os direitos, competência,
atribuições e responsabilidades do Instituto Brasileiro de
Reforma Agrária (IBM), do Instituto Nacional de
Desenvolvimento Agrário (INDA) e do Grupo Executivo da
Reforma Agrária (GERA), que .ficam extintos a partir da posse
do Presidente do novo Instituto.

LEI N" 4. 504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei,'

Art, 37. São órgãos e,specificos para a execução da Reforma
Agrária.- (Redação dada pela Decreto Lei n°582, de 19691

I - O Gripo Executivo da Reforma Agrária (GERA); (Redação 
dada pela Decreto Lei n 582, de 1969) 

Ii - O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA),
diretamente, ou através de suas Delegacias Regionais; (Redação
dada pela Decreto Lei n°582, de 1969)

III - as Comissões Agrárias. [Redação dada pela Decreto Lei
n°582, de 1969) 

Art. 43. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária promoverá a
realização de estudos para o wneamento do país em regiões
homogêneas do ponto de vista sócio-econômico e das
características da estrutura agrária, visando a definir:

I - as regiões críticas que estão exigindo reforma agrária com
progressiva eliminação dos minifúndios e dos latifúndios;

- as regiões em estágio mais avançado de desenvolvimento
social e econômico, em que não ocorram tenções nas estruturas
demográficas e agrárias;

III - as regiões já economicamente ocupadas em que predomine
economia de subsistência e cujos lavradores e pecuaristas
careçam de assistência adequada,'

IV - as regiões ainda em . fase de ocupação econômica, carentes
de programa de desbravamento, povoamento e colonização de	 •.
áreas pioneiras.

Ari, 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta
Lei ao Ministério da Agricultura, o Instituto Nacional do

•	
'01
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Desenvolvimento Agrário (1NDA), entidade autárquica
vinculada ao mesmo Ministério, com personalidade jurídica e
autonomia financeira, de acordo com o prescrito nos
dispositivos seguintes:

1 - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário tem por
finalidade promover o desenvolvimento ritral nos setores da
colonização, da extensão rural e do cooperativismo;

- o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário terá os
recursos e o patrimônio definidos na presente Lei;

III - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário será
dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de
três membros, de nomeação do Presidente da República,
mediante indicação do Ministro da Agricultura;

IV - Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento
Agrário integrará a Comissão de Planejamento da Política
Agrícola;

Quanto à alegação de aplicação do artigo 240 da Constituição Federal, não é
em razão desse dispositivo que as contribuições ao INCRA não se destinem à Seguridade
Social, mas em razão das competências atribuídas à autarquia federal, como já exposto acima.
A redação é clara quanto sua restrição apenas às entidades privadas de serviço social e de
formação profissional vinculadas ao sistema sindical, onde não se enquadra o INCRA:

Art, 240, Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais
contribuições compulsórias dos empregadores sobre a folha de
salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e de
.formação profissional vinculadas ao sistema sindical,.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais:

A contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural,
conforme sua lei de instituição, que relaciona atividades industriais que podem ser
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas:

DECRETO-LEI N° 1. 146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970,

Consolida os dispositivos sôbre as contribuições criadas pela Lei
número 2.613, de 23 de setembro de 19.5.5 e dá outras
providências..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 55, item II, da Constituição,

DECRETA:

Artl" As contribuições criadas pela Lei n" 2.613, de 23 de setembro
1955, mantidos nos térMOS dêste Decreto-Lei, são devidas de 	 :\

-
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acôrdo com o artigo 6' do Decreto-Lei n°582, de 15 de maio de 1969,
e com o artigo 2" do Decreto-Lei n° I 110, de 9 julho de 1970:

I - Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA.'

1 - as contribuições de que tratam os artigos 2' e 5' dêste
Decreto-Lei;

2 - 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da
contribuição de que trata o art. 3' dêste Decreto-lei,

Ii - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural -
FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da
contribuição de que trata o artigo 3" dêste Decreto-lei.

Ar! 2°A contribuição instituída no " caput "do artigo 6° da Lei
número 2,613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5%
(dois e meio por cento), a partir de I" de janeiro de 1971, sendo
devida sôbre a soma da fôlha mensal dos salários de
contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas
naturais e Jurídicas, inclusive cooperativa, que exerçam as
atividades abaixo enumeradas:

I - Indústria de cana-de-açúcar;

II - Indústria de laticínios;

III - Indústria de beneficiamento de chá e de mate;

IV Indústria da uva;

V - Indústria de extração e beneficiamento de fibras vegetais e
de descaro çamento de algodão,'

VI - Indústria de beneficiamento de cereais;

VII - Indústria de beneficiamento de café;

VIII - Indústria de extração de madeira para serraria, de resina,
lenha e carvão vegetal;

- Matadouros ou abatedouros de animais de quaisquer
espécies e charqueadas.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também
se consolidou no Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA -
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA
URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA
SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF -
RECURSO NÃO ADMITIDO - SÚMULA 168/STJ - AGRAVO
REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MERA
REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE	

r.$)
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INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM
APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Nos termos da orientação desta Primeira Seção e do
Supremo Tribunal Federal, é legitimo o recolhimento da
contribuição social para o FUNRURAL e INCRA pelas
empresas urbanas. Considerando que o acórdão embargado
corroborou esse entendimento, correta é a aplicação da Súmula
168 desta Corte Superior

2 Não tendo a agravante rebatido e.specificamente os
fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reproduzir as
razões oferecidas nos embargos de divergência, é inviável o
conhecimento do recurso.

3 Tratando-se de agravo interno manifèstamente infundado,
impõe-se a condenação da agravante ao pagamento de multa de
10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos
termos do art 557, 20, do Código de Processo Civil,

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

(AgRg nos EREsp 530802/GO, Primeira Seção Relatora
Ministra DENISE ARRUDA. Julgamento 13/04/200,5. DJ
09/05/2005, p. 291) (sem grilos no original).

Ementa no Agravo Regimental do Recurso Extraordinário de ri ° 211.190,
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A
FINANCIAR O FUNRURAL, VIOLAÇÃO DO PRECEITO
INSCRITO NO ARTIGO 19,5 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE. A norma do artigo 195, caput,
da Constituição Federal, preceitua que a segzaidade social será
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem
expender qualquer consideração acerca da exigibilidade de
empresa urbana da contribuição social destinada a .financiar o
FUNRURAL Precedentes. Agravo regimental não provido.

Ressalta-se, por fim, que é vedado a este órgão julgador afastar a aplicação de
normas legais sob fundamento de inconstitucionalidade. Neste sentido, foi aprovada pelo
Conselho Pleno do Segundo Conselho de Contribuintes a Súmula 02, publicada no DOU de
26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária"

Insurge-se a recorrente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumento de
que seria ilegal.

Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei

n° 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente. De fato, as
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contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC -
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei n° 8.212/91:

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9,065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irreleváve1 (Restabelecido com redação alterada pela
MP n" 1,571/97, meditada até a conversão na Lei n" 9.528/97, A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n" 8.981/95. A multa
de mora esta disciplinada no art. .35 desta Lei)

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a Súmula n° 03, nos seguintes termos:

SÚMULA N" 3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os
débitos para com a União decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia — Selic para títulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n° 8.212/91.

CONCLUSÃO

Em razão do em~, voto pelo provimento	 do recur o,

../""	 -

k NOE • ELHO " w A	 IOR - Re tor

Vote eme

Voto Vencedor somente na preliminar.

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Redator designado

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a
mesma deve ser reconhecida, mas não pelo fundamento no art. 150, parágrafo 4', mas sim com
fulcro no art. 173, inciso I do CTN,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a•

inconstitucionalidade do art„ 45 da Lei n 8.212 de 1991, nestas palavras:

St'imula Vinculante	 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da

„4.
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Lei 8212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário",

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n O 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 103-A, O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN,

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4

0
 do CTN. Havendo, então

o pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do
CTN. Entretanto, somente se homologa pagamento, assim caso esse não exista, não há o que
ser homologado, devendo assim ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN havendo
a necessidade de lançamento de oficio substitutivo, conforme previsto no art. 149, inciso V do
CTN. Nessa hipótese, caso não haja o lançamento, o crédito tributário será extinto em função
do previsto no art, 156, inciso V do CTN. Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação não
será observado o disposto no art, 150, parágrafo 4° do CTN, sendo aplicado necessariamente o
disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado.

No caso em tela não houve pagamento antecipado, conforme relatório fiscal.
Assim, aplica-se a regra prevista no art. 173, inciso I do CTN. Desse modo, conta-se do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado
(artigo 173, I, do CTN), o prazo qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário quando,
a despeito da previsão para pagamento antecipado, o mesmo não ocorre.

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os fatos geradores
anteriores à competência novembro de 1999, inclusive

É o voto.

Sala das Sessões, em 20 de . gosto de 2009

.•
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